
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 815.268 - MT (2015/0295557-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : AILTON DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
DESCABIMENTO. VALOR DA COISA FURTADA AINDA NÃO APURADO. 
INSTRUÇÃO CRIMINAL EM ANDAMENTO. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO -  PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Aplicar o princípio da insignificância, diante da inexistência 
do valor da coisa furtada nos autos, pois a instrução penal está em 
andamento, demandaria o reexame fático-probatório, providência vedada 
pelo enunciado 7 das súmulas do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de junho de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 815.268 - MT (2015/0295557-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : AILTON DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental contra decisão de fls. 215/217, que negou 

provimento ao recurso especial, porquanto o cabimento do Princípio da Insignificância 

na hipótese dos autos demanda o revolvimento fático-probatório, vedado conforme a 

súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

O agravante alega que o julgamento da questão não depende do reexame 

de provas, mas de mera revaloração, o que afasta a aplicação da súmula 7 do STJ.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento 

pela Turma, com o restabelecimento da sentença absolutória.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 815.268 - MT (2015/0295557-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada. 

Consoante consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem afastou 

a aplicação do princípio da insignificância antes da instrução criminal, porquanto não 

houve prova segura de que o valor do bem subtraído seria insignificante. Cito trecho:

 Insuflada a possibilidade de que a coisa subtraída não seja 
de valor insignificante ou irrisório a elidir o reconhecimento prima faicie da 
natureza bagatelar do objeto subtraído, no caso, um ferro de passar, 
demandando devida apuração em Juízo em sede de instrução 
processual, procedente é a pretensão acusatória que colima a anulação 
da absolvição sumária, já que o art. 397, inciso III, do CPP, somente 
autoriza tal julgamento antecipado do processo penal quando resultar 
comprovado de modo inequívoco que o fato narrado não constitui crime 
(fl. 138).

De fato, para se concluir de forma diversa do entendimento do Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento das provas carreadas aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial. A referida vedação encontra respaldo no 

enunciado n. 7 da Súmula desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso especial".

Confira-se, nesse sentido, precedente desta Corte:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  
RECURSO  ESPECIAL. CRIME AMBIENTAL.  PRINCÍPIO  DA 
INSIGNIFICÂNCIA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N.  7  DO  
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  - STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

-  A  Corte  de  origem, apreciando o conjunto probatório, 
afastou a aplicação  do  princípio  da  insignificância.  Rever  essa 
premissa importa  em  incursão  no  conteúdo  fático-probatório  carreado 
aos autos, tarefa inviável em recurso especial, ex vi do Verbete n. 7 da 
Súmula deste Tribunal.

Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 
784.480/PR, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
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CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 21/03/2016).

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0295557-6 AREsp 815.268 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00063216920148110037  1290052015  248262015  63216920148110037  748842015

EM MESA JULGADO: 07/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AILTON DE SOUZA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AILTON DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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